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Este documento pode conter previsões segundo o significado da Seção 27A da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme alterada (Lei de Valores Mobiliários) e Seção 21E da lei de Negociação de Valores 

Mobiliários de 1934 conforme alterada (Lei de Negociação) que refletem apenas expectativas dos administradores da Companhia. Os termos: “antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, 

“projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros termos similares, visam a identificar tais previsões, as quais, evidentemente, envolvem riscos ou incertezas, previstos ou não, pela Companhia. Portanto, os 

resultados futuros das operações da Companhia podem diferir das atuais expectativas, e, o leitor não deve se basear exclusivamente nas informações aqui contidas.   
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Petrobras sobre licenciamento no Amapá  
— 

 
Rio de Janeiro, 24 de maio de 2023 – A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras informa que vai protocolar, ainda nesta 
semana, pedido ao Ibama de reconsideração da decisão de indeferimento da licença ambiental para perfuração de 
um poço exploratório no bloco FZA-M-059, localizado em águas profundas do Amapá, de acordo com procedimento 
previsto na regulação.  
 
A companhia defende que atendeu além dos requisitos previstos na legislação de referência ao processo de licitação 
do bloco FZA-M-059 e que cumpriu todas as exigências técnicas demandadas pelo Ibama para o projeto. A estrutura 
de resposta a emergência proposta pela companhia é a maior do país. Ainda assim, a Petrobras se prontifica a 
atender demandas adicionais porventura remanescentes.  
 
É importante frisar que a Avaliação Ambiental de Área Sedimentar (AAAS) é um instrumento de política sob 
responsabilidade compartilhada dos ministérios de Meio Ambiente (MMA) e Minas e Energia (MME) de acordo com a 
portaria interministerial No198/2012.  
 
O bloco FZA-M-59, objeto do licenciamento ambiental em questão, foi adquirido na 11° Rodada de Licitações da ANP, 
realizada em maio de 2013. Na ocasião, o processo de outorga dos blocos ofertados foi subsidiado por pareceres do 
GT PEG- Grupo de Trabalho que contou com Ibama, ICMBIO e MMA, e considerou que o bloco FZA-M-59 estava 
apto a ser ofertado e licenciado, o que leva a concluir que os desafios sinalizados eram todos tecnicamente 
superáveis.  
 
A partir da concessão por meio de licitação, a Petrobras possui o compromisso firmado com a ANP de realizar a 
perfuração de oito poços exploratórios na região do Amapá Águas Profundas, na bacia sedimentar da Foz do 
Amazonas, sendo que o indeferimento pela inviabilidade ambiental pode resultar em litígio e aplicaçã o de multas, 
além de comprometer a avaliação do potencial da região, bem como a segurança energética e a própria transição 
energética justa e segura do país.  
 

 


